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COMISSSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 
 

Projeto de Lei do Executivo nº 11/2024 
Autor: Prefeito Municipal 
Ementa: Denomina de Wanda Cabral Zanquettin logradouro público no bairro 
Palmital. 
Relator: Sidinei Campos de Oliveira  
     
                   

PARECER DO RELATOR 
 
 
Relatório 
 

Trata-se de Projeto de Lei do Executivo, de autoria do Prefeito Municipal 
propondo a denominação do logradouro público correspondente à “Área de 
Interesse Público 01”, oriunda da subdivisão “17-B”, no bairro Palmital, de “Wanda 
Cabral Zanquettin”. 

 
A mensagem que encaminha a proposição esclarece que o objetivo da 

denominação do logradouro público com o nome de Wanda Cabral Zanquettin é 
homenageá-la porque era uma pessoa singular, que encantava muitos corações e 
deixou sua presença alegre marcada no município de Colombo.  

 
Matriarca do Circo Zanchettini, desde criança realizava números artísticos 

no circo de sua família. Era acrobata no solo e ar, uma excelente atriz e dançarina. 
Com seu esposo formou a famosa dupla cômica Juquina e Maria Wanda. Deixou 
seu legado aos seus filhos, repassando a eles os seus ensinamentos, desde a 
confecção dos equipamentos até a emoção e a beleza de cada um de seus 
números artísticos. Wanda é reconhecida em todo território nacional e artístico por 
prestar seus serviços com amor, alegria, emoção e profissionalismo e levar a arte 
a todos os povos. Foi agraciada com diversos prêmios e condecorações. 

 
 
Análise 
 

A matéria relativa à denominação de próprios públicos é de interesse local 
e, portanto, de competência municipal conforme prevê o inciso I do art. 30 da 
Constituição Federal, e, o inciso I do art. 6º, combinado com o inciso XVI do art. 12, 
ambos da Lei Orgânica Municipal. 
 

A Certidão de Óbito anexa ao projeto comprova a morte da homenageada, 
atendendo o disposto no art. 7º da LOM que veda dar nome de pessoa viva a 
próprios públicos. 
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Assim, a competência é do Município, a iniciativa pode ser tanto de 
vereador, quanto do Prefeito Municipal e a proposição atende as exigências legais 
para denominação de próprios públicos. 

 
A análise do Projeto de Lei que denomina logradouro público deve ser feita 

pela Comissão de Constituição e Justiça para atender a tramitação regimental. 
 
Quanto à técnica legislativa, a proposição atende as recomendações da Lei 

Complementar nº 95/98. 
 
 
Conclusão 
 

Portanto, conforme dispõe o Regimento Interno desta Câmara Municipal, 
no art. 66, e demais dispositivos aplicáveis à espécie, manifesto-me 
favoravelmente a tramitação do Projeto de Lei do Executivo nº 11/2024, pois após 
análise de seu conteúdo e da documentação anexa, conclui-se que o projeto de lei 
atende os requisitos constitucionais e legais.     

                                                                     
Colombo, 16 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

SIDINEI CAMPOS DE OLIVEIRA 
Relator 

 


